
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.915 - DF (2019/0152726-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : UNIAO NACIONAL DOS AUDITORES E TECNICOS FEDERAIS 

DE FINANCAS E CONTROLE - UNACON 
ADVOGADO : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO E OUTRO(S) - DF009930 
ADVOGADOS : LARISSA BENEVIDES GADELHA  - DF029268 
   DÉBORAH DE ANDRADE CUNHA E TONI  - DF043145 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial manejado pela União com fundamento no art. 

105, III, a, da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 

assim ementado (fls. 162):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. AUTORIZAÇÃO ASSEMBLEAR. 
PRECLUSÃO. REAJUSTE DE 13,23%. LEI 10.697/2003. 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
2007.41.00.004426-0/RO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Preliminarmente, cumpre registrar que a questão da 
legitimidade da associação para propor ação coletiva com base 
em autorização de seus filiados em assembleia está preclusa, 
pois foi reconhecida pelo juízo a quo sem oposição da União. 
De qualquer modo, a posição adotada pelo juízo a quo se 
amolda ao entendimento da Turma sobre a matéria.
2. "(...) A Corte Especial deste Tribunal, na Arguição de 
Inconstitucionalidade n. 2007.41.00.004426-0/RO, declarou, por 
maioria, a parcial inconstitucionalidade do art. 1° da Lei n° 
10.698/2003, para reconhecer a VPI, nele instituído, não como 
vantagem individual, mas, sim, como percentual de reajuste 
geral, na ordem de 13,23%, a que se acresce o reajuste linear 
de 1%, concedido pela Lei n. 10.697/2003. 5. Nos termos do art. 
359, caput, do Regimento Interno desta Corte, a declaração de 
inconstitucionalidade de lei ou ato, afirmada pela Corte 
Especial, e a jurisprudência compendiada em súmula serão 
aplicadas aos feitos submetidos à Corte Especial, às seções ou 
às turmas, salvo quando aceita a proposta de revisão de 
súmula, razão pela qual deve ser reconhecida a VPI como 
reajuste geral no percentual de 13,23%, afastando-se, na 
espécie, a aplicação da parte final do art. 1° da Lei n. 
10.698/2003, que fixou como valor único e não como 
percentual único referida vantagem" (AC 
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0013810-58.2011.4.01.3600 / MT, Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS 
OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 .7 p.149 de 
16/09/2015).
3. Em que pese o entendimento da relatora no sentido de que a 
fixação dos honorários de advogado envolve apreciação 
equitativa do juiz, de modo que somente devem ser reduzidos ou 
majorados se comprovadamente ínfimos ou exorbitantes, deve 
ser prestigiado o entendimento deste colegiado, segundo o qual 
os honorários devem ser fixados em 5% do valor da 
condenação em ações coletivas em que se pleiteiam direitos 
pecuniários de servidor público.
4. Apelação provida.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a inexistência dos 

vícios elencados no art. 1.022 do CPC/2015.

A parte recorrente aponta violação aos arts. 20 do CPC/73, 1º do Decreto 

nº 20.910/32 e 2º da Lei nº 10.698/03 e 1º-F da Lei nº 9.494/97. Sustenta, em síntese, não 

ser devido o reajuste de 13,23% aos servidores federais, pois "a revisão geral de 

remuneração e subsídios ocorreu por meio da Lei n. 10.697/2003, que, esta sim, 

atendeu ao comando do art. 37, X, da Constituição Federal. Não sendo possível, por 

questões orçamentárias, conferir um reajuste superior a 1% a todos os agentes públicos 

federais no ano de 2003, o reajuste geral anual foi fixado neste patamar. Ao lado do 

reajuste geral deferido pela Lei n. 10.697/2003, quis o Chefe do Poder Executivo, 

também, corrigir aparentes distorções remuneratórias." (fls. 224/225)

Aduz que "a vantagem pessoal individual, fixada em valor único, não 

teve a serventia de promover o reajuste geral anual de vencimentos. Não por outra 

razão o efetivo reajuste anual foi veiculado em outro diploma legal." (fl. 225)

Requer, por fim, reforma quanto à correção monetária e honorários 

advocatícios.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

O Supremo Tribunal Federal entendeu ser indevida a extensão, pelo Poder 

Judiciário, do reajuste de  13,23%  incidente  sobre  o  vencimento  dos servidores públicos 
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federais, sob pena de afronta às Súmulas Vinculantes nºs 10 e 37/STF.

Confiram-se os julgados da Suprema Corte que espelham tal entendimento, 

verbis:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. CONCESSÃO DO 
PERCENTUAL DE 13,23% A SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL (LEIS 10.697/2003 E 10.698/2003) POR DECISÃO 
JUDICIAL. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. VIOLAÇÃO À 
SÚMULA VINCULANTE 37. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. 
(Rcl 25461 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) 
p/ Acórdão: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, 
julgado em 31/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-292 
DIVULG 18-12-2017 PUBLIC 19-12-2017) 

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. CONCESSÃO DE 
REAJUSTE DE 13,23% A SERVIDOR PÚBLICO POR 
DECISÃO JUDICIAL. RECLAMAÇÃO JULGADA 
PROCEDENTE. DECISÃO DE ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE AFASTA A 
INCIDÊNCIA DE DISPOSIÇÃO LEGAL. SÚMULAS 
VINCULANTES 10 E 37. VIOLAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 1. Os recentes pronunciamentos desta Corte 
são no sentido de que a determinação judicial de incorporação 
da vantagem referente aos 13,23% (Lei 10.698/2003) importa 
ofensa às Súmulas Vinculantes nº 10 e 37. 2. In casu, a decisão 
reclamada concluiu que a Lei 10.698/2003 possui caráter de 
verdadeira revisão geral anual, afastando a aplicação do artigo 
1º da referida Lei. 3. Decisão de órgão fracionário que, embora 
não tenha expressamente declarado a inconstitucionalidade da 
referida norma, afastou sua aplicação, sem observância da 
cláusula de reserva de plenário (art. 97 da Constituição 
Federal), e, consectariamente, do enunciado da Súmula 
Vinculante nº 10. 4. Agravo regimental desprovido.
(Rcl 23443 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado em 05/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-104 
DIVULG 18-05-2017 PUBLIC 19-05-2017)

RECLAMAÇÃO – AGRAVO INTERNO – SERVIDOR PÚBLICO 
– INCORPORAÇÃO DA VANTAGEM DE 13,23% – 
CONCESSÃO DE REAJUSTE, PELO PODER JUDICIÁRIO, 
COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA – 
INADMISSIBILIDADE – RESERVA DE LEI E POSTULADO 
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DA SEPARAÇÃO DE PODERES – SÚMULA VINCULANTE 
Nº 37/STF – APLICABILIDADE AO CASO – PRECEDENTES 
– PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA 
PELO NÃO PROVIMENTO DA POSTULAÇÃO RECURSAL – 
RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 
(Rcl 24272 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 17/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-101 DIVULG 15-05-2017 PUBLIC 16-05-2017)

Seguindo a referida linha de raciocínio, o Superior Tribunal de Justiça 

modificou sua jurisprudência anterior, para estabelecer que não é devido o reajuste de 

13,23% (ou 14,23%) aos servidores públicos federais com base nas Leis nº 10.697/03 e 

10.698/03.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 
10.698/2003. REAJUSTE GERAL AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO NO MESMO 
SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. 1. 
Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade ou não de se 
conceder aos servidores públicos federais o reajuste de 13,23% 
instituído pelas Leis ns. 10.697/2003 e 10.698/2003.
2. Não incorre em negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada 
um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia.
3. O STF, em sede de reclamação, decidiu que a determinação 
judicial de incorporação da vantagem referente aos 13,23% 
(Lei n.
10.698/2003) importa ofensa às Súmulas Vinculantes ns. 10 e 
37 do STF. O STJ, por sua vez, alterou entendimento anterior 
para declarar que o referido reajuste não é devido aos 
servidores públicos federais.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1499118/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2019, 
DJe 08/02/2019)

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. LEI 
10.698/2003. REAJUSTE GERAL AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS FEDERAIS. NÃO OCORRÊNCIA. 
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JURISPRUDÊNCIA DO STF E DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal decidiu pela inexistência do 
direito ao reajuste geral de 13,23% aos servidores públicos 
federais com base na Lei 10.698/2003. Ademais, o Superior 
Tribunal de Justiça modificou sua jurisprudência para também 
declarar que não é devido o reajuste geral de 13,23% aos 
servidores públicos federais com fundamento na Lei n. 
10.698/2003. Precedentes.
2.. Recurso Especial não provido.
(REsp 1773483/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 08/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
VPI INSTITUÍDA PELA LEI 10.698/2003. CUMPRIMENTO À 
DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PROFERIDA 
NA RECLAMAÇÃO 25.528/RS. OBSERVÂNCIA À SÚMULA 
VINCULANTE 37/STF. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO A 
QUE SE DÁ PROVIMENTO, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
1. A egrégia 1a. Turma reconheceu que a Vantagem Pecuniária 
Individual (VPI) possui natureza jurídica de Revisão Geral 
Anual, devendo ser estendido aos Servidores Públicos Federais 
o índice de aproximadamente 13,23%, decorrente do percentual 
mais benéfico proveniente do aumento impróprio instituído 
pelas Leis 10.697/2003 e 10.698/2003.
2. Entretanto, após o referido julgado, o colendo Supremo 
Tribunal Federal julgou procedente a Reclamação proposta 
pelo Ente Público sucumbente, autuada sob o número 
25.528/RS, considerando que, nos termos da Súmula Vinculante 
37/STF, não cabe ao Poder Judiciário atuar em função típica 
legislativa, a fim de conceder aumento na remuneração de 
Servidor Público, com base no princípio constitucional da 
isonomia. Decidiu-se, por conseguinte, cassar a decisão 
proferida nos presentes autos, a fim de que outra seja proferida 
em observância à Súmula Vinculante 37.
3. Logo, em cumprimento à decisão emanada na Reclamação 
25.528/RS, declara-se indevida a extensão, pelo Poder 
Judiciário, do reajuste de 13,23% incidente sobre o vencimento 
dos Servidores Públicos filiados ao Sindicato dos Servidores 
Federais do Rio Grande do Sul-SINDSERF/RS, sob pena de 
afronta à Súmula Vinculante 37/STF.
4. Agravo Regimental da UNIÃO a que se dá provimento, em 
juízo de retratação, para reconhecer indevida a concessão do 
reajuste de 13, 23% incidente sobre a remuneração dos 
Servidores substituídos.
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Ressalva do ponto de vista pessoal do Relator.
(AgRg no AREsp 386.962/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
04/12/2018, DJe 11/12/2018)

ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao recurso especial, invertidos os 

ônus sucumbenciais.

Publique-se.

 

  

Brasília, 10 de junho de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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